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entrevista devolutiva da contraindicação.
10.8. Caso se trate de recurso interposto contra o resultado da 
ETAPA de Investigação dos antecedentes pessoais, será assegu-
rado ao candidato considerado inapto a possibilidade de interpor 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após a publicidade do 
respectivo ato, através do site da FADESP (https://www.portal-
fadesp.org.br).
10.9. A decisão fundamentada sobre sua inaptidão da Investi-
gação de antecedentes pessoais será dada a conhecer ao can-
didato, no site da instituição organizadora do certame, no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do último dia do prazo de 
recebimento.
10.10. Os recursos de qualquer uma das etapas não terão efeitos 
suspensivos, e aquele que for interposto fora do respectivo prazo 
não será recebido.
10.11. A decisão do recurso será dada a conhecer ao candidato, 
pela internet, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
último dia do prazo de recebimento.
11. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO
11.1. Será considerado APROVADO no Concurso Público 
para Admissão ao Curso de Formação de Ofi ciais PM/2016, o 
candidato APROVADO na 1ª ETAPA (Avaliação de Conhecimentos 
e Redação), APTO na 2ª ETAPA (Avaliação de Saúde), APTO 
na 3ª ETAPA (Teste de Avaliação Física) e INDICADO na 4ª 
ETAPA (Avaliação Psicológica), APTO na ETAPA Investigação de 
Antecedentes Pessoais, respeitada rigorosamente a ordem de 
classifi cação geral obtida conforme os subitens 3.4 deste edital.
11.2. Será considerado APROVADO e CLASSIFICADO no 
Concurso Público para Admissão ao Curso de Formação de 
Ofi ciais PM/2016, o candidato que se enquadrar no disposto no 
subitem anterior e que tenha obtido pontuação/nota fi nal que 
o classifi que dentro do limite de vagas estabelecido no subitem 
3.1. deste edital.
11.2.1. O Resultado Final do concurso será publicado em Diário 
Ofi cial do Estado por meio de lista única contendo a relação de 
todos os candidatos aprovados no concurso. 
12. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO 
CONCURSO
12.1. A Homologação do resultado fi nal do concurso, de 
competência da Secretária de Estado de Administração e do 
Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Pará, será 
publicada no Diário Ofi cial do Estado do Pará, e no endereço 
eletrônico da FADESP (https://www.portalfadesp.org.br)  
constituindo-se na relação de todos os candidatos aprovados e 
classifi cados nas Etapas deste concurso.
12.2. A publicação conterá os nomes dos candidatos aprovados 
e classifi cados, na ordem decrescente de classifi cação, de 
acordo com o limite de vagas ofertadas neste edital, levando em 
consideração os critérios de desempate previsto no subitem 8.2 
deste edital.
12.3. A publicação conterá, ainda, os candidatos aprovados e 
não classifi cados às vagas iniciais, levando em consideração os 
critérios de desempate previsto no subitem 8.2 deste edital.
13. DA VALIDADE DO CONCURSO
O presente concurso terá validade de 06 (seis) meses, a contar 
de sua homologação e poderá, a critério da Policial Militar do 
Pará, ser prorrogado por igual período.
14. DOS CASOS OMISSOS
Caberá à Comissão do Concurso, devidamente nomeado por ato 
do Comandante Geral da PMPA e à FADESP, a responsabilidade 
de solucionar os casos omissos e dar-se-á a correta interpretação 
ao exigido neste edital.
15. DA HABILITAÇÃO, MATRÍCULA E INCORPORAÇÃO:
15.1. A habilitação para fi ns de matrícula e incorporação 
(apresentação de documentos exigidos à admissão) fi cará a 
cargo da PMPA, e será realizada somente no município de Belém 
em período a ser divulgado em edital de convocação, no período 
provável conforme anexo II deste Edital.
15.2. Para ser matriculado no Curso de Formação de Ofi ciais 
PM/2016 e incorporado no efetivo da Corporação, os candidatos 
convocados deverão apresentar os documentos a seguir 
relacionados, no dia, hora e local defi nidos em edital específi co:
a. Certidão de Nascimento ou Casamento;
b. Documento de Identidade;
c. Título de Eleitor e comprovante(s) de votação na última eleição 
ou justifi cativa eleitoral;
d. Comprovante de regularidade de situação militar (somente 
para candidatos do sexo masculino): Certifi cado de Alistamento 
Militar, Certifi cado de Dispensa de Incorporação ou documento 
equivalente;
e. Diploma ou Declaração de Conclusão do Ensino Superior, 
devidamente reconhecido pelo MEC, com o respectivo Histórico 
Escolar;
f. Atestado de Antecedentes Policiais, expedidos pela Polícia Civil do(s) 
local(is) de domicílio do candidato nos últimos 05 (cinco) anos;

g. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Comum Estadual do(s) local(is) de domicílio do candidato nos 
últimos 05 (cinco) anos;
h. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Militar Estadual do(s) local(is) de domicílio do candidato nos 
últimos 05 (cinco) anos;
i. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Comum Federal do(s) local(is) de domicílio do candidato nos 
últimos 05 (cinco) anos;
j. Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça 
Militar Federal do(s) local(is) de domicílio do candidato nos 
últimos 05 (cinco) anos;
k. Cadastro de Pessoa Física (CPF);
l. Cartão do PIS (se o candidato for funcionário da iniciativa 
privada);
m. Cartão do PASEP (se o candidato for servidor público ou 
militar);
n. Três fotos 3X4 recentes, iguais, descobertas e coloridas;
o. Comprovante de residência;
p. Firmar declaração de não estar cumprindo sanção em nenhum 
órgão público e/ou entidade das esferas de governo;
q. Firmar declaração se mantém ou não vínculo funcional com 
outro órgão público e/ou entidade das esferas de governo.
15.2.1. Ressalvados os documentos citados nas alíneas ‘f’, ‘g’, 
‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘n’,‘p’ e ‘q’ que deverão ser entregues em original, os 
demais documentos deverão ser entregues em 03(três) cópias 
simples, todas acondicionadas em pasta de papelão ou de plástico 
com elástico, devendo o candidato apresentar os documentos 
originais na ocasião da entrega para fi ns de autenticação pela 
Corporação.
15.3. O candidato que não apresentar os documentos acima 
previstos será considerado inabilitado para fi ns de matrícula 
e incorporação e, em consequência, perderá o direito à vaga, 
sendo convocado o candidato subsequente, conforme a ordem 
rigorosa de classifi cação.
16. DO REGIME DO CURSO
16.1. Após o encerramento do concurso, os candidatos 
convocados serão devidamente matriculados e incorporados no 
efetivo da Polícia Militar, no cargo de Aluno Ofi cial PM, para fi ns 
de realização do Curso de Formação de Ofi ciais (CFO/PM/2016) 
que ocorrerá na Região Metropolitana de Belém.
16.2. O Curso de Formação de Ofi ciais terá duração mínima de 
18 meses, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 
em atendimento às exigências do binômio ensino/aprendizagem.
16.3. Durante a realização do CFO/PM/2016, o Aluno Ofi cial 
receberá remuneração no valor de R$ 1.005,71 (um mil, cinco 
reais e setenta e um centavos), além do auxílio alimentação no 
valor mensal de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais). Após 
a conclusão do CFO/PM/2016, passará a estágio de 06 (seis) 
meses na condição de Aspirante-a-Ofi cial PM, sem a alteração do 
valor da remuneração, que continuará sendo a mesma indicada 
neste subitem.
16.4. Após o encerramento do estágio de que trata o subitem 
anterior, o Aspirante-a-Ofi cial PM será promovido ao posto de 
2º TENENTE QOPM, passando a perceber remuneração de R$ 
5.599,24 (cinco mil, quinhentos e noventa e nove reais e vinte 
e quatro centavos), constituída de: Soldo + representação por 
graduação + risco de vida + habilitação Policial Militar + serviço 
ativo + localidade especial + auxílio moradia + indenização de 
tropa, além do auxílio alimentação no valor mensal de R$ 650,00 
(seiscentos e cinquenta reais).
16.5. Concluído o Curso de Formação de Ofi ciais PM/2016, 
os policiais militares formados serão lotados de acordo com o 
interesse da Administração Policial Militar, em qualquer município 
do Estado do Pará.
17. DO FORO
Qualquer demanda judicial suscitada neste concurso será 
processada pela Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará.
Belém/PA, 19 de Maio de 2016.
ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS
Comandante Geral da Policia Militar do Estado do Pará
ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA DE 

CONHECIMENTOS 
LÍNGUA PORTUGUESA:
LEITURA: Apreensão dos sentidos de um texto. Coesão e 
coerências textuais. GRAMÁTICA: Estrutura e organização 
de textos. Coesão e coerência. O período e sua construção; 
o período simples e o período composto. Coordenação e 
subordinação. Discurso direto e discurso  indireto. A frase e 
sua construção. A oração e seus termos. Classe, estrutura e 
formação de palavras. Concordância verbal e nominal. Regência 
verbal. A variação gramatical na iversidade da língua. Pontuação. 

O sistema ortográfi co.
ATUALIDADES: Usinas de Belo Monte e Tucuruí; A Amazônia 
como manancial de água; Questão agrária na Amazônia; 
Exploração das riquezas minerais; A nova fronteira agrícola na 
Amazônia; Desenvolvimento do oeste paraense e as reservas 
indígenas; Movimentos sociais na Amazônia; A pecuária no 
Pará;  Lei Kandir e seus impactos na economia paraense; 
Aspectos econômicos e sociais dos principais municípios do 
Pará: Belém, Ananindeua, Castanhal, Tucuruí, Marabá, Altamira, 
Santarém e Breves.  Ecologia: Impactos ambientais, reservas e 
parques ecológicos. Transportes do Estado do Pará: Rodoviário, 
aeroviário, fl uviais.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL:
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - Direitos e deveres fundamentais: 
direitos e deveres individuais, coletivos, sociais; direito à 
nacionalidade e a cidadania e direitos políticos; garantias 
constitucionais. Dos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios. Defesa do Estado e das instituições democráticas. 
Da segurança pública. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – Da 
administração pública. Do Governador e do Vice-governador. Da 
segurança pública. Da ordem econômica e do meio ambiente.  
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO:
Estado, governo e administração pública: conceitos, elementos, 
poderes e organização; natureza, fi ns e princípios; Direito 
Administrativo: conceito, fontes e princípios;; administração 
direta e indireta; Agentes públicos: espécies e classifi cação; 
poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função 
públicos; responsabilidade civil, criminal e administrativa; 
Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; 
poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder; 
Ato administrativo: validade, efi cácia; atributos; extinção, 
desfazimento e sanatório; classifi cação, espécies e exteriorização; 
vinculação e discricionariedade.
NOÇÕES DE DIREITO PENAL:
A lei penal no tempo, A lei penal no espaço. Infração penal: 
elementos, espécies, sujeito ativo e sujeito passivo da infração 
penal. Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. 
Excludentes de ilicitude e de culpabilidade. Imputabilidade penal. 
Concurso de pessoas. Crimes contra a pessoa. Crimes contra 
o patrimônio. Crimes contra a Administração Pública. Abuso de 
autoridade (Lei n° 4.898/65).
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL:
Inquérito policial, notitias criminis. Ação penal, espécies. 
Jurisdição, competência. Prova (artigos 158 a 184 do CPP). 
Prisão em fl agrante. Prisão preventiva. Prisão temporária 
(Lei n° 17.960/89). Lei 9.099/95. Processos dos crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos; Habeas Corpus.
NOÇÕES DE DIREITO PENAL MILITAR:
Aplicação da lei penal militar, crime, imputabilidade penal, 
concurso de agentes, penas, ação penal, extinção da punibilidade. 
Crimes militares em tempos de paz: crimes contra a segurança 
externa do país, crimes contra a autoridade ou disciplina militar, 
crimes contra o serviço militar e o dever militar, crimes contra a 
pessoa, crimes contra o patrimônio, crimes contra a incolumidade 
pública, crimes contra a administração militar; crimes contra a 
administração da justiça militar.
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR:
Polícia judiciária militar, inquérito policial militar, ação penal 
militar e seu exercício, juiz, auxiliares e partes do processo, 
denúncia, competência da justiça militar estadual, medidas 
preventivas e assecuratórias, processo de deserção de ofi cial e 
de praças, processo de crime de insubmissão, habeas corpus.
DIREITOS HUMANOS: 
Direito Internacional e Direitos Humanos; Declaração Universal 
dos Direitos Humanos; Pacto de São José da Costa Rica; Portaria 
interministerial (Ministério da Justiça e Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República) no- 4.226, de 31 de 
dezembro de 2010.
LEGISLAÇÃO RELACIONADA À POLÍCIA MILITAR DO 
PARÁ: 
Lei Estadual 5.251/85 e alterações; Lei Complementar Estadual 
nº 053/06 e alterações; Lei Estadual 6.833/2006; Decreto-lei 
667/69 e Decreto Federal nº 88.777/83. (disponível no site da 
FADESP)
REDAÇÃO:
A redação tem como objetivo avaliar a competência textual do 
candidato por meio da produção de um texto escrito sobre um 
determinado tema.
O candidato deverá ser capaz de construir um texto que 
apresente:
1. fi delidade ao tema e ao comando,
2. organização/seqüenciação coerente de ideias,
3. registro de língua adequado ao gênero solicitado e ao efeito 
de sentido pretendido,
4. domínio das regras de escrita e da norma culta.


